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TEMAS DE REPERCUSSÃO GERAL DE INTERESSE DA JUSTIÇA DO TRABALHO

PENDENTE DE JULGAMENTO
Tema

nº Descrição do Tema
Processo

Paradigma

0100 

a) Aplicação do art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, no âmbito
dos Juizados Especiais Federais; 
b) Possibilidade de desconstituição de decisão judicial de processo com trânsito
em julgado fundada em norma posteriormente declarada inconstitucional. Recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, e XXXVI; e 195, § 5º,
da  Constituição  Federal,  a  aplicação,  ou  não,  do  art.  741,  parágrafo  único,  do
Código de Processo Civil, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, e a extensão,
ou não, dos efeitos de precedente do Supremo Tribunal Federal, que declarou a
inconstitucionalidade de lei, aos casos com trânsito julgado.

RE     586068   

0265 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, o
direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas
de  poupança,  por  alegados  expurgos  inflacionários  decorrentes  do  plano
econômico denominado Collor I.

RE     591797   

0266 
Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  100  e  parágrafos,  da
Constituição Federal, a necessidade, ou não, da citação da Fazenda Pública para
expedição de precatório complementar

RE     605481   

0284

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário  em que se  discute,  à  luz  do art.  5º,  II  e  XXXVI,  da  Constituição
Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em
cadernetas de poupança, bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por alegados
expurgos inflacionários decorrentes do plano econômico denominado Collor I.

RE 631363

0285

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário  em que  se  discute,  o  direito,  ou  não,  a  diferenças  de  correção
monetária de depósitos em cadernetas de poupança, não bloqueados pelo Banco
Central  do  Brasil,  por  alegados  expurgos  inflacionários  decorrentes  do  plano
econômico denominado Collor II.

RE 632212

0441 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXX, LIV e LV, 93, IX, 97 e
143 da Constituição Federal, a exigência, ou não, da regra constitucional da reserva
de plenário para afastar a aplicação do artigo 4º,  § 2º,  da Lei 5.292/1967, que
versa sobre a prestação de serviço militar por médicos, farmacêuticos, dentistas ou

RE     660968   
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veterinários, após concluírem o curso.

0488 

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 8º, I e II; 146; 170 e
179, da Constituição Federal, se o Sindicato da Micro e Pequena Indústria do Tipo
Artesanal  do  Estado  de  São  Paulo  –  SIMPI  possui,  ou  não,  representatividade
sindical relativamente às micro e pequenas empresas com até 50 empregados e,
em conseqüência, se faz jus ao recebimento de contribuição sindical, considerados
os  princípios  da  liberdade  e  da  unicidade  sindical,  bem  como  o  tratamento
constitucional diferenciado dispensado a essas sociedades empresariais.

RE     646104   

0519 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  100,  da  Constituição
Federal,  e  97,  §15º,  do ADCT,  a  possibilidade,  ou não,  da  aplicação do regime
estabelecido  pela  Emenda  Constitucional  nº  62/2009  -  no  que  se  refere  ao
seqüestro  de  verbas  públicas  -  aos  precatórios  anteriores  à  referida  emenda
constitucional.

RE     659172   

0542 

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do artigo 2º; do inciso
XXX do art. 7º; do caput e dos incisos II e IX do art. 37 da Constituição Federal, bem
como da letra “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias – ADCT, o direito, ou não, de gestante, contratada pela Administração
Pública por prazo determinado ou ocupante de cargo em comissão demissível ad
nutum,  ao  gozo  de  licença-maternidade  e  à  estabilidade  provisória,  desde  a
confirmação da gravidez até cinco meses após o parto.

RE     842844   

0556 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  inciso  I  do  art.  7º  da
Constituição Federal,  bem como do inciso I  do art.  10  do Ato das  Disposições
Constitucionais  Transitórias  -  ADCT,  a  possibilidade,  ou não,  de demissão,  sem
justa causa, de professor sem a prévia instauração de inquérito administrativo, não
obstante a previsão no regimento interno da instituição privada de ensino a que
vinculado.

RE     631053   

0558 

Recurso extraordinário em que se discute a constitucionalidade, ou não, dos §§ 9º
e  10  do  art.  100  da  Constituição  Federal  (incluídos  pela  EC  62/2009),  que
instituíram a compensação de precatórios com débitos líquidos e certos, inscritos
ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública
devedora.

RE     678360   

0598 

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do inciso II do art. 5º,
bem como do caput e do § 2º do art. 100 da Constituição Federal (com redação
dada pela Emenda Constitucional 62/2009), a possibilidade, ou não, do sequestro
de verbas públicas para pagamento de crédito a portador de doença grave sem
observância à regra dos precatórios.

RE     840435   

0638

Recurso extraordinário em que se discute — à luz dos arts. 1º, IV, 2º, 3º, I, 4º, IV,
5º, II, 7º, I, 114, 170, II e parágrafo único, da Constituição federal, bem como do
art. 10, II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias — a imposição, pelo
Tribunal Superior do Trabalho, da obrigatoriedade de negociação coletiva para a
dispensa em massa de trabalhadores.

RE 999435

0683 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  37,  I,  II,  IV  e  IX,  da
Constituição federal,  a  possibilidade de o Judiciário determinar a nomeação de
candidato, supostamente preterido em concurso público, em ação ajuizada após o
prazo de validade do concurso.

RE     766304   

0778 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, III, 5º, V, X, XXXII, LIV e
LV,  e  93  da  Constituição  Federal,  se  a  abordagem  de  transexual  para  utilizar
banheiro do sexo oposto ao qual se dirigiu configura ou não conduta ofensiva à
dignidade da pessoa humana e aos direitos da personalidade, indenizável a título
de dano moral.

RE     845779   

0987 Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, incs. II, IV, IX, XIV e RE     1037396  
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XXXVI, e 220, caput, §§ 1º e 2º, da Constituição da República, a constitucionalidade
do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) que impõe condição para
a  responsabilização  civil  de  provedor  de  internet,  websites  e  gestores  de
aplicativos de redes sociais por danos decorrentes de atos ilícitos de terceiros.

1007 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, inc. VI, e 37, inc. XV,
da Constituição da República, a impossibilidade de redução dos vencimentos de
prestador de serviço no exterior, ocorrida após a conversão compulsória do regime
contratual  em estatutário (art.  19 do ADCT),  no momento de sua transferência
para o Brasil.

RE     862668   
Inexistência de

repercussão geral

1015 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, inciso III; 5º, caput; 6º
e 37, inciso II, da Constituição Federal, se a vedação à posse em cargo público de
candidato  que  esteve  acometido  de  doença  grave,  mas  que  não  apresenta
sintomas atuais de restrição laboral, viola os princípios da isonomia, da dignidade
humana e do amplo acesso a cargos públicos.

RE     886131   

1016

Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 2º; 5º, caput e incisos
XXXVI, LIV e LV; 21, incisos VII e VIII; 22, incisos VI, VII e XIX; 48, incisos XIII e XIV;
96, inciso I, alínea b; 97; 99 e 105, inciso III, alínea a, da Constituição da República,
se a correção monetária dos depósitos judiciais deve, ou não, incluir os expurgos
inflacionários.

RE 1141156
Processo com

Suspensão
Nacional

1019 

Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 40, §§ 1º, 3º, 4º, 8º e 17,
da Constituição Federal; 3º, 6º, 6º-A e 7º da Emenda Constitucional nº 41/03 e 2º e
3º da Emenda Constitucional nº 47/05, se o servidor público que exerce atividades
de  risco  e  preenche  os  requisitos  para  a  aposentadoria  especial  tem,
independentemente  da  observância  das  normas  de  transição  constantes  das
referidas emendas constitucionais, direito ao cálculo dos proventos com base nas
regras da integralidade e da paridade.

RE     1162672   

1022

Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 37, caput e inciso II; e 41
da  Constituição  Federal,  a  possibilidade  de  despedida  sem  motivação  de
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista admitido por
concurso público.

RE 688267
Processo com

Suspensão
Nacional

1072

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 7º, inciso XVIII, e 37,
caput,  da  Constituição  Federal,  a  possibilidade  de  servidora  pública,  mãe  não
gestante,  em  união  estável  homoafetiva,  cuja  gestação  de  sua  companheira
decorreu de procedimento de inseminação artificial heteróloga, gozar de licença-
maternidade.

RE 1211446

1118 

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 5º, II, 37, XXI e § 6º, e
97  da  Constituição  Federal  a  legitimidade  da  transferência  ao  ente  público
tomador de serviço do ônus de comprovar a ausência de culpa na fiscalização do
cumprimento das obrigações trabalhistas devidas aos trabalhadores terceirizados
pela empresa contratada, para fins de definição da responsabilidade subsidiária do
Poder Público.

RE     1298647   

1128 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, I, II, III e IV, 41, 169
e 173 da Constituição Federal, a constitucionalidade da transposição, absorção ou
aproveitamento  de  empregado  público  de  sociedade  de  economia  mista,  para
quadro estatutário da Administração Pública Estadual, com base no artigo 65-A da
Constituição  do  Estado  do  Amapá,  introduzido  pela  Emenda  Constitucional
55/2017.

RE     1232885   

1142

Possibilidade  de  fracionamento  da  execução  de  honorários  advocatícios
sucumbenciais  fixados  em  ação  coletiva  contra  a  Fazenda  Pública,
proporcionalmente  às  execuções  individuais  de  cada  beneficiário  substituído.
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 100, § 8º, da Constituição
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Federal, a possibilidade do fracionamento da execução de honorários advocatícios
sucumbenciais  fixados  em  ação  coletiva  contra  a  Fazenda  Pública,
proporcionalmente às execuções individuais de cada beneficiário substituído, de
forma a permitir o pagamento dos honorários por meio de Requisição de Pequeno
Valor (RPV).

1158 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III e IV, e
3º, I e III, da Constituição Federal a configuração do delito de redução a condição
análoga à de escravo e a possibilidade de distinção das condições de trabalho pela
realidade do local de sua realização, bem como a fixação de standards probatórios
que  permitam  conferir  maior  peso  às  provas  já  produzidas  em  fiscalização
trabalhista.

RE     1323708   

1164 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  artigos  37  e  169  da
Constituição Federal,  se a extinção mediante lei superveniente do cargo para o
qual  aprovado  o  candidato  ou  se  o  limite  prudencial  previsto  na  Lei  de
Responsabilidade Fiscal constituem motivos excepcionais, como definidos no Tema
161  (RE  589099),  para  obstar  a  nomeação  de  candidato  aprovado  dentro  do
número de vagas.

RE     1316010   

1170 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV, XXXVI e LIV, e
105,  III,  da  Constituição  Federal  a  aplicabilidade  dos  juros  previstos  na  Lei
11.960/2009,  tal  como  definido  no  julgamento  do  RE  870.947  (Tema  810  da
repercussão geral), na execução de título judicial que tenha fixado expressamente
índice diverso.

RE     1317982   

1189 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 7º, XXIX, da Constituição
Federal, a aplicabilidade da norma constitucional que define prazos de prescrição
para ajuizamento de ação trabalhista (artigo 7º, XXIX, da Constituição), nos casos
em que se pleiteia a cobrança, contra o Poder Público, dos depósitos do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) não recolhidos, decorrentes de nulidade de
contratações temporárias.

RE     1336848   

1209 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 201, § 1º, e 202, II, da
Constituição Federal, a possibilidade de concessão de aposentadoria especial, pelo
Regime Geral de Previdência Social (RGPS), ao vigilante que comprove exposição a
atividade nociva com risco à  integridade física  do segurado,  considerando-se  o
disposto no artigo 201, § 1º, da Constituição Federal e as alterações promovidas
pela Emenda Constitucional 103/2019.

RE     1368225   
Processo com

Suspensão
Nacional

1218 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 18, 37, X e XIII, e
169, § 1º, I e II, da Constituição Federal, a constitucionalidade da decisão judicial
que concedeu a equiparação do salário-base do professor da educação básica do
Estado  de  São  Paulo  ao  piso  nacional  da  categoria,  estabelecido  pela  Lei
11.738/2008, com incidência escalonada nas diversas faixas, níveis e classes.

RE     1326541   

1232 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, LIV e LV, 97 e 170
da Constituição Federal, acerca da possibilidade da inclusão, no polo passivo de
execução trabalhista, de pessoa jurídica reconhecida como do grupo econômico,
sem ter participado da fase de conhecimento, em alegado afastamento do artigo
513, § 5º, do CPC, em violação à Súmula Vinculante 10, e, ainda, independente de
instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica (artigos 133
a 137 e 795, § 4º, do CPC).

RE     1387795   
Foi determinada a

Suspenção
Nacional

(25/05/2023)

1273

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, caput, II, XXXV e
LIV, 6º, 7º, XXIII, XXVI, 8º, III e VI, e 37, caput, da Constituição Federal, a natureza
jurídica  do  adicional  de  atividade  de  distribuição  e/ou  coleta  externa  (AADC),
previsto no PCCS/2008 da ECT, para definir a possibilidade de sua acumulação com
o adicional de periculosidade, objeto do art. 193, § 4º, da CLT, nas hipóteses em

ARE 1441470
Inexistência de

repercussão geral

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6659048
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=1273
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6422105
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6422105&numeroProcesso=1387795&classeProcesso=RE&numeroTema=1232
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6174574
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174574&numeroProcesso=1326541&classeProcesso=RE&numeroTema=1218
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6344761
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6344761&numeroProcesso=1368225&classeProcesso=RE&numeroTema=1209
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6217760
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6217760&numeroProcesso=1336848&classeProcesso=RE&numeroTema=1189
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6137386
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6137386&numeroProcesso=1317982&classeProcesso=RE&numeroTema=1170
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6128716
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6163329
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6163329&numeroProcesso=1323708&classeProcesso=RE&numeroTema=1158


que carteiro motorizado faça uso de motocicleta, ante previsão convencional de
supressão do AADC quando previsto outro adicional sob o mesmo título.


